
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERECHIM, CÂMARA MUNICIPAL DE ERECHIM E  

INSTITUTO ERECHINENSE DE PREVIDÊNCIA/RS 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 

 

 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta preta, documento de identificação, lanche e água, se houver. A utilização de 

qualquer material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata 

eliminação do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 80 (oitenta) questões; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição. 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e 

E, sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas. 

6. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução desse certame. 
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Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

LEGISLAÇÃO 
 

QUESTÃO 01 – Com base nos termos da Lei nº 5.971/2015, que institui o Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS) do Município de Erechim, analise as assertivas abaixo, assinalando V, se 

verdadeiras, ou F, se falsas. É beneficiário do Regime Próprio de Previdência Social, na condição de 

dependente do segurado: 
 

(  ) O irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou inválido que 

comprove dependência econômica. 

(  ) O cônjuge e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 vinte e um anos ou 

inválido. 

(  ) Os pais, quando inválidos ou comprovem a dependência econômica. 
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) V – F – F. 

B) V – V – V. 

C) V – V – F. 

D) F – V – V. 

E) F – F – V. 
 

 

QUESTÃO 02 – Com referência nos termos da Lei Orgânica do Município de Erechim, analise as 

assertivas abaixo: 
 

I. Compete ao Município, por si só ou concorrentemente com a União, com o Estado ou 

supletivamente a eles, intervir, desapropriar ou municipalizar empresas ou entidades que utilizem 

dinheiro público e que prestem serviços essenciais à comunidade, inclusive concessionárias ou 

filantrópicas, quando as mesmas não estiverem cumprindo com as finalidades para as quais foram 

criadas. 

II. Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar sobre os serviços públicos e 

regulamentar os processos de instalação, distribuição e consumo de água, gás, luz e energia 

elétrica e todos os demais serviços de caráter e uso coletivo. 

III. As Ações e serviços de saúde são de relevância pública, devendo sua execução ser feita 

preferencialmente através de serviços públicos e, complementarmente, através de serviços de 

terceiros. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas III. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III.  
 

 

QUESTÃO 03 – Com fundamento no Regime Jurídico do Município de Erechim, Lei nº 3.443/2002, 

assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) O servidor público ocupante de cargo efetivo do Município de Erechim, quando investido em cargo 

de Secretário Municipal, poderá optar pela remuneração do seu cargo efetivo ou de emprego, 

acrescida do valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) do subsídio do cargo de Secretário 

Municipal. 

B) Poderá o servidor ausentar-se do serviço, até cinco dias consecutivos, por motivo de falecimento 

do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos ou enteados, irmãos, sogro ou sogra, 

cunhados ou cunhadas. 

C) No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a contar da data da alta hospitalar do 

nascido vivo e/ou de sua mãe, o que ocorrer por último, nos casos em que o período de internação 

superar a 02 (duas) semanas. 

D) Consideram-se como de necessidade temporária de excepcional interesse público, as contratações 

que visam a atender às situações de substituição de servidores nos casos de licença maternidade, 

auxílio-doença e aposentadoria. 

E) A utilização de tempo de contribuição de cargo, emprego ou função pública para aposentadoria no 

RGPS acarreta o rompimento do vínculo com a Administração Pública, ainda que se trate de tempo 

de contribuição vertido ao próprio RGPS, ressalvadas aquelas realizadas até a data de entrada em 
vigor da Emenda Constitucional nº 103/2019. 
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Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

QUESTÃO 04 – Segundo os termos da Lei Complementar nº 13/2019, que institui o Código 

Administrativo do Município de Erechim, os proprietários ou responsáveis deverão evitar a formação 

de focos ou viveiros de insetos, ficando obrigados à execução das medidas que forem determinadas 

para sua extinção. No caso da impossibilidade de se encontrar o proprietário, será notificado a cumprir 

a exigência nele contida através de Edital de Notificação a ser publicado no 

___________________________, para que no prazo de 48 horas cumpra com o solicitado, sob pena 

do serviço de limpeza ser executado pelo Município ou por concessão ou terceirização, às expensas 

do proprietário e posterior inscrição em dívida ativa.  

 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do trecho acima. 

 

A) Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Sul 

B) Diário Oficial da União 

C) Jornal Regional do Município 

D) Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul 

E) Jornal do Município de Erechim 

 

 

QUESTÃO 05 – Com base na Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, analise as assertivas abaixo, 

assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) Aos Procuradores do Estado é vedado receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, 

honorários, percentagens ou custas processuais, e exercer a advocacia fora das atribuições 

institucionais. 

(  ) Compete aos Tribunais de segunda instância declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato 

normativo, pela maioria relativa de seus membros ou do respectivo órgão especial. 

(  ) O Governador do Estado pode propor a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato 

normativo estadual, ou por omissão. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – V – V. 

B) V – F – F. 

C) V – F – V. 

D) F – V – V. 

E) F – F – F. 

 

  

QUESTÃO 06 – Referente aos termos da Constituição Federal, analise as assertivas abaixo. Conceder-

se-á habeas data para: 

 

I. Assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de 

registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público. 

II. A retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 

administrativo. 

III. Assegurar o direito à proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.   

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
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Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

QUESTÃO 07 – Com fundamento na Lei nº 6.040/2015, que institui a Lei Orgânica Procuradoria-Geral 

do Município, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A Procuradoria-Geral do Município atuará através dos Procuradores do Município investidos no 

cargo, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais, aos quais incumbe, além das tarefas que 

forem delegadas pelo Procurador-Geral, o exercício privativo, independentemente de instrumento 

de mandato, com poderes para apresentar as informações a serem prestadas pelo Prefeito, nas 

ações de controle concentrado de constitucionalidade e nas relativas a medidas impugnadoras de 

ato ou omissão municipal. 

B) Para a distribuição dos Procuradores do Município estáveis, o Procurador-Geral observará, sempre 

que possível, os critérios de antiguidade e especialização, preferindo os mais antigos aos mais 

novos. 

C) Atender aos expedientes administrativo e forense, participando das audiências e demais atos, salvo 

nos casos em que tenha de proceder a diligências indispensáveis ao exercício de suas funções, é 

dever funcional dos Procuradores do Município. 

D) É vedado aos Procuradores do Município atuar como procurador ou intermediário junto a repartições 

públicas do Município de Erechim, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou 

assistenciais de parentes até o terceiro grau, e de cônjuge ou companheiro. 

E) Será considerado coautor o superior hierárquico que, recebendo denúncia ou representação de 

irregularidades no serviço ou de falta cometida, deixar de tomar as providências necessárias para 

a sua apuração. 

 

 
QUESTÃO 08 – Segundo os termos da Lei Federal nº 8.429/1992, Lei de improbidade Administrativa, 

o sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa tutelará a __________ na 

organização do Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade do 

patrimônio público e social. 

 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do trecho acima. 

 

A) Legalidade 

B) Imparcialidade 

C) Publicidade 

D) Moralidade 

E) Probidade 

 

 
QUESTÃO 09 – Com base na Lei nº 11.079/2004, que institui normas gerais para licitação e 

contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública, analise as assertivas 

abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) É vedada a celebração de contrato de parceria público-privado cujo período de prestação do 

serviço seja superior a 5 (cinco) anos. 

(  ) Concessão patrocinada é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja 

a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de 

bens. 

(  ) As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de parceria público-

privada poderão ser garantidas por organismos internacionais ou instituições financeiras. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) F – F – F. 

B) F – F – V. 

C) V – V – F. 

D) V – V – V. 

E) V – F – V. 
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Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

QUESTÃO 10 – Com referência na Lei nº 5.971/2015, que institui o Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS) do Município de Erechim, analise as assertivas abaixo. É segurado do Instituto 

Erechinense de Previdência (IEP):  

 

I. Os aposentados pelo IEP nos cargos efetivos dos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, suas 

autarquias e fundações públicas. 

II. O servidor público titular de cargo efetivo dos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, suas autarquias e fundações públicas. 

III. O ocupante de cargo temporário ou emprego público dos órgãos dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, suas autarquias e fundações públicas. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 11 – Com fundamento na Lei Orgânica do Município de Erechim, assinale a alternativa 

correta.  

 

A) O Imposto sobre Transmissão de Causa Mortis é tributo da competência municipal. 

B) Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 

subvencioná-los, embaraçar-lhes o exercício ou manter com seus representantes, relações de 

dependência ou aliança. 

C) A Câmara Municipal de Vereadores é composta de dezessete vereadores, eleitos pelo sistema 

majoritário, como representantes do povo. 

D) Os logradouros públicos da cidade e da sede dos distritos de Erechim terão, preferencialmente, 

nome de pessoas, data, acontecimentos e eventos já consagrados na história pública 

administrativa, social, cultural e econômica do Município, do Estado e da União, bem como, nomes 

oriundos da fauna e da flora brasileira, países, estados, municípios e outros, desde que não atentem 

contra a moral e os bons costumes. 

E) Cabe a Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre matérias de competência do Município e 

especialmente, convocar os Secretários Municipais, titulares de autarquias, fundações, empresas 

de economia mista diretamente subordinadas ao Poder Executivo Municipal para prestarem, 

pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado. 

 

 

QUESTÃO 12 – De acordo com os termos do Regime Jurídico do Município de Erechim, Lei                                   
nº 3.443/2002, a ação disciplinar prescreverá em _________, quanto às infrações puníveis com 

demissão, cassação de aposentadoria e disponibilidade, ou destituição de função de confiança.                     

 

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna do trecho acima. 

 

A) 01 ano 

B) 02 anos 

C) 03 anos 

D) 04 anos 

E) 05 anos 
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Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

QUESTÃO 13 – Com base na Lei Complementar nº 13/2019, que institui o Código Administrativo do 

Município de Erechim, analise as assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) Não ocorrendo interposição de recurso, a multa deverá ser paga no prazo de 15 (quinze dias), 

decorrido este prazo, será inscrito o débito em dívida ativa e encaminhado à cobrança judicial. 

(  ) Dará motivo à lavratura do Auto de Infração, qualquer violação das normas do Código 

Administrativo do Município de Erechim, que for levada ao conhecimento do Prefeito ou dos órgãos 

competentes, por qualquer servidor municipal ou qualquer outra pessoa que a presenciar, 

devendo a comunicação ser acompanhada de provas ou devidamente testemunhada. 

(  ) Os estabelecimentos que produzem fumaça, desprendam odores desagradáveis, incômodos ou 

prejudiciais à saúde deverão instalar dispositivos para eliminar ou reduzir ao mínimo os fatores 

da poluição, de acordo com os programas e projetos implantados ou aprovados pelo Município e 

demais Órgãos Estaduais e Federais de meio ambiente. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – F – F. 

B) V – V – V. 

C) V – F – V. 

D) F – V – V. 

E) F – F – F. 

 

 

QUESTÃO 14 – Com referência nos termos da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, analise 

as assertivas abaixo: 

 

I. Aos Juízes de Primeiro Grau compete processar e julgar, nas infrações penais comuns, inclusive 

nas dolosas contra a vida, e nos crimes de responsabilidade, os Deputados Estaduais, os Juízes 

estaduais, os membros do Ministério Público estadual, os Prefeitos Municipais e os vereadores. 

II. O Procurador-Geral do Município deverá ser previamente ouvido nas ações de 

inconstitucionalidade. 

III. Ao Tribunal de Justiça compete processar e julgar os mandados de injunção contra atos ou 

omissões dos Prefeitos Municipais e das Câmaras de Vereadores. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas III. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

 

 

QUESTÃO 15 – Com fundamento na Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 

 

A) Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 

política, quando as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 

prestação alternativa, fixada em lei. 

B) É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, sendo vedado o 

anonimato. 

C) O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de educação básica 

obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 

oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria. 

D) As associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por 

decisão judicial, exigindo-se, nesses casos, o trânsito em julgado. 

E) A educação infantil, em creche e pré-escola públicas, às crianças de até 4 (quatro) anos de idade 

é dever da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
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Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

QUESTÃO 16 – Segundo a Lei de Improbidade Administrativa, Lei Federal nº 8.429/1992, permitir, 

facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente, por qualquer ação ou omissão dolosa 

do agente público, com fim ilícito, que enseje, efetiva e comprovadamente, malbaratamento de bem 

do Município é ato: 

 

A) De improbidade administrativa causador de enriquecimento ilícito. 

B) De improbidade administrativa causador de prejuízo ao erário. 

C) De improbidade administrativa atentatório aos princípios da administração pública. 

D) Não previsto na lei de improbidade administrativa. 

E) Não punível por ser considerado fato atípico. 

 

 
QUESTÃO 17 – Com base na Lei Federal nº 8.429/1992, Lei de Improbidade Administrativa, analise 

as assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) O agente público que, com vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito, aceita 

emprego, comissão ou exerce atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa física ou 

jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão 

decorrente das atribuições do servidor, durante a atividade, pratica ato de improbidade 

administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública. 

(  ) Na ação por improbidade administrativa poderá ser formulado, em caráter antecedente ou 

incidente, pedido de indisponibilidade de bens dos réus, a fim de garantir a integral recomposição 

do erário ou do acréscimo patrimonial resultante de enriquecimento ilícito. 

(  ) A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração de 

imposto de renda e proventos de qualquer natureza, que tenha sido apresentada à Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente, 

devendo o agente ser apenado com a pena de demissão, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 

quando se recusar a prestar a declaração dos bens dentro do prazo determinado ou quando 

prestar declaração falsa. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – F – F. 

B) V – V – F. 

C) V – F – V. 

D) F – V – V. 

E) F – F – V. 

 

 
QUESTÃO 18 – Com referência na Lei nº 6.040/2015, que institui a Lei Orgânica Procuradoria-Geral 

do Município, analise as assertivas abaixo: 

 

I. O Procurador-Geral poderá designar Procuradores do Município para atuar, administrativa ou 

judicialmente, em questão diversa daquela de competência da Subprocuradoria de sua lotação. 
II. Os honorários advocatícios, que comporão a base de cálculo para fins de 13º, férias e 

aposentadoria, serão rateados, mensal e igualitariamente, entre os Procuradores do Município. 

III. Aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado estrangeiro é vedado aos Procuradores do 

Município. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

 

 

 

 

 



669_041_NS_DM_5/8/202217:55:36 

Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

QUESTÃO 19 – Com fundamento nos termos da Lei nº 11.079, que institui normas gerais para 

licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

 

A) É vedada a celebração de contrato de parceria público-privado cujo valor do contrato seja inferior 

a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

B) As cláusulas contratuais de atualização automática de valores baseadas em índices e fórmulas 

matemáticas, quando houver, serão aplicadas sem necessidade de homologação pela 

Administração Pública, exceto se esta publicar, na imprensa oficial, onde houver, até o prazo de 15 

(quinze) dias após apresentação da fatura, razões fundamentadas na Lei nº 11.079 ou no contrato 

para a rejeição da atualização. 

C) A contraprestação da Administração Pública será obrigatoriamente precedida da disponibilização do 

serviço objeto do contrato de parceria público-privada. 

D) A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade concorrência 

ou diálogo competitivo. 

E) Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade comum, 

patrocinada ou administrativa. 

 

 
QUESTÃO 20 – Com base nos termos da Lei nº 6.040/2015, que institui a Lei Orgânica Procuradoria-

Geral do Município, analise as assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) Efetivada a citação, o processo administrativo disciplinar não se suspenderá pela superveniência 

de férias ou de licenças do acusado ou da autoridade processante, salvo licença-saúde que 

impossibilite sua continuidade. 

(  ) Extinguir-se-á, pela prescrição, a punibilidade administrativa da infração sancionada, em 6 (seis) 

meses, nos casos de advertência e suspensão. 

(  ) O curso da prescrição interrompe-se pela publicação da decisão condenatória recorrível do 

Procurador-Geral do Município. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – F – V. 

B) V – F – F. 

C) V – V – V. 

D) F – V – V. 

E) F – F – F. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

QUESTÃO 21 – O Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) tem regras próprias para a fixação 

de honorários advocatícios nas causas em que a Fazenda Pública é parte. Especificamente em relação 

a tal regramento, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Tendo sido condenada a Fazenda Pública ao pagamento de quantia equivalente a 103 (cento e três) 

salários-mínimos, os honorários deverão ser fixados entre dez e vinte por cento sobre o valor da 

condenação. 

B) Diante de uma condenação da Fazenda Pública ao pagamento de quantia equivalente a 1.500 (mil 

e quinhentos) salários-mínimos, o percentual de honorários deverá ser fixado entre cinco e oito por 

cento sobre o valor da condenação. 

C) Uma vez condenada a Fazenda Pública ao pagamento de indenização, fixada em valor equivalente 

a 21.000 (vinte e um mil) salários-mínimos, os honorários deverão ser fixados entre três e cinco 

por cento sobre o valor da condenação. 

D) Havendo condenação da Fazenda Pública ao pagamento de indenização por danos materiais no 

montante equivalente a 51.000 (cinquenta e um mil) salários-mínimos, os honorários deverão ser 

fixados entre três e cinco por cento, sobre o valor da condenação. 

E) Se um determinado cidadão logra êxito em ação cujo proveito econômico equivale a 201.000 

(duzentos e um mil) salários-mínimos, os honorários advocatícios deverão ser fixados entre um e 

três por cento, sobre o valor do proveito econômico obtido. 
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QUESTÃO 22 – Considerando o disposto no Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), e suas 

disposições sobre impedimentos e suspeições, assinale a alternativa correta. 

 

A) Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo, quando qualquer das 

partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em 

linha reta até o terceiro grau, inclusive. 

B) Há suspeição do juiz quando promover ação contra a parte ou seu advogado. 

C) Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo, quando interessado 

no julgamento do processo em favor de qualquer das partes. 

D) Há suspeição do juiz quando amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados. 

E) Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo, quando receber 

presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois de iniciado o processo, que 

aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para atender 

às despesas do litígio. 

 

 

QUESTÃO 23 – No que diz respeito ao cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de 

obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública, à luz do disposto no Código de Processo Civil 

(Lei nº 13.105/2015), assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu representante judicial, por carga, remessa ou 

meio eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, impugnar a 

execução. 

B) Dentre as matérias passíveis de arguição pela Fazenda Pública, na impugnação à execução, está a 

inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação. 

C) Quando alegado, pela Fazenda Pública, excesso de execução, cumprirá à executada declarar de 

imediato o valor que entende correto, sob pena de não conhecimento da arguição. 

D) Considera-se inexigível a obrigação reconhecida em título executivo judicial fundado em lei ou ato 

normativo considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação 

ou interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como incompatível 

com a Constituição Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso. 

E) Ainda que a decisão, quanto à inconstitucionalidade de um determinado ato normativo, seja 

posterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda, é dispensável o manejo de ação rescisória. 

 

 

QUESTÃO 24 – Sobre as ações possessórias, de acordo com o disposto no Código de Processo Civil 
(Lei nº 13.105/2015), assinale a alternativa correta. 

 

A) A propositura de uma ação possessória em vez de outra não obstará a que o juiz conheça do pedido 

e outorgue a proteção legal correspondente àquela cujos pressupostos estejam provados. 

B) Na pendência de ação possessória, é vedado, tanto ao autor quanto ao réu, propor ação de 

reconhecimento do domínio, ainda que a pretensão seja deduzida em face de terceira pessoa. 

C) Obsta a manutenção ou a reintegração de posse a alegação de propriedade ou de outro direito 

sobre a coisa. 

D) Apenas o possuidor direto, que tenha justo receio de ser molestado na posse, poderá requerer ao 

juiz que o segure da turbação ou esbulho iminente, mediante mandado proibitório em que se 

comine ao réu determinada pena pecuniária caso transgrida o preceito. 

E) O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de esbulho e reintegrado em caso de 

turbação. 
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QUESTÃO 25 – Em relação ao regramento da execução das obrigações de fazer e não fazer, 
preconizado pelo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Quando o objeto da execução for obrigação de fazer, o executado será citado para satisfazê-la no 

prazo que o juiz lhe designar, se outro não estiver determinado no título executivo. 

B) Se o executado não satisfizer a obrigação no prazo designado, é lícito ao exequente, nos próprios 

autos do processo, requerer a satisfação da obrigação à custa do executado ou perdas e danos, 

hipótese em que se converterá em indenização. 

C) Se o exequente quiser executar ou mandar executar, sob sua direção e vigilância, as obras e os 

trabalhos necessários à realização da prestação, terá preferência, em igualdade de condições de 

oferta, em relação ao terceiro. 

D) Se a obrigação puder ser satisfeita por terceiro, é lícito ao juiz autorizar, a requerimento do 

exequente, que aquele a satisfaça à custa do executado. 

E) Se o executado praticou ato a cuja abstenção estava obrigado por lei ou por contrato, o exequente 

requererá ao juiz que assine prazo ao executado para desfazê-lo. Independentemente de recusa 

ou mora do executado, o executado responderá por perdas e danos. 

 

 

QUESTÃO 26 – Sobre o incidente de resolução de demandas repetitivas, e seu regramento no Código 
de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) É incabível o incidente de resolução de demandas repetitivas quando um dos tribunais superiores, 

no âmbito de sua respectiva competência, já tiver afetado recurso para definição de tese sobre 

questão de direito material ou processual repetitiva. 

B) Não serão exigidas custas processuais no incidente de resolução de demandas repetitivas. 

C) A inadmissão do incidente de resolução de demandas repetitivas por ausência de qualquer de seus 

pressupostos de admissibilidade impede que, em qualquer hipótese, seja o incidente novamente 

suscitado. 

D) O julgamento do incidente caberá ao órgão indicado pelo regimento interno dentre aqueles 

responsáveis pela uniformização de jurisprudência do tribunal. 

E) O relator ouvirá as partes e os demais interessados, inclusive pessoas, órgãos e entidades com 

interesse na controvérsia, que, no prazo comum de 15 (quinze) dias, poderão requerer a juntada 

de documentos, bem como as diligências necessárias para a elucidação da questão de direito 

controvertida, e, em seguida, manifestar-se-á o Ministério Público, no mesmo prazo. 

 

 

QUESTÃO 27 – Ao tratar sobre a ordem dos processos no Tribunal, o Código de Processo Civil           
(Lei nº 13.105/2015) atribui certos poderes ao relator. À luz do texto normativo citado, assinale a 

alternativa que NÃO contempla um dos poderes atribuídos ao relator. 

 

A) Não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente 

os fundamentos da decisão recorrida. 

B) Depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento ao recurso se a decisão 

recorrida for contrária a súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou 

do próprio tribunal. 

C) Decidir o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, quando este for instaurado 

originariamente perante o tribunal. 

D) Apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos processos de competência originária do 

tribunal. 

E) Negar provimento a recurso que for contrário ao entendimento firmado em incidente de resolução 

de demandas repetitivas, mas não de assunção de competência. 
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QUESTÃO 28 – De acordo com o disposto na Lei nº 12.153/2009, que dispõe sobre os Juizados 

Especiais da Fazenda Pública, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Não haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer ato processual pelas pessoas jurídicas de 

direito público, inclusive a interposição de recursos, devendo a citação para a audiência de 

conciliação ser efetuada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

B) Não podem ser partes no Juizado Especial da Fazenda Pública, como réus, as empresas públicas 

vinculadas a Municípios. 

C) O cumprimento do acordo ou da sentença, com trânsito em julgado, que imponham obrigação de 

fazer, não fazer ou entrega de coisa certa, será efetuado mediante ofício do juiz à autoridade citada 

para a causa, com cópia da sentença ou do acordo. 

D) Os Juizados Especiais da Fazenda Pública serão instalados pelos Tribunais de Justiça dos Estados e 

do Distrito Federal. 

E) Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver divergência entre decisões 

proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito material. 
 

 

QUESTÃO 29 – Analise as proposições abaixo: 
 

I. Em conformidade com o texto da Constituição Federal, não pode haver aumento de subsídio dos 

vereadores dentro da mesma legislatura. 

II. Segundo a Constituição Federal, os munícipios com população acima de 50 mil habitantes 

necessariamente têm que ter um plano diretor para a organização do seu território, sendo 

facultativo para municípios com população inferior a este limite. 

III. Conforme Lei Orgânica do Município de Erechim, as contas do Prefeito e da Câmara Municipal, 

prestadas anualmente, serão julgadas pela Câmara dentro de 90 (noventa) dias após o 

recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas, considerando-se julgadas nos termos das 

conclusões desse parecer se não houver deliberação dentro desse prazo.  
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I.  

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III.  

D) Apenas II e III.  

E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 30 – A respeito do controle interno e externo no âmbito municipal, analise as assertivas 

abaixo: 
 

I. O Controle interno no âmbito Municipal é previsto na Constituição Federal no artigo 31 que assim 

dispõe sobre a matéria: “Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo 

Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo 

Municipal, na forma da lei”. Portanto, pela redação do texto constitucional o controle interno está 

a cargo do Poder Executivo. Caso uma determinada casa legislativa queira criar um órgão de 

controle interno, tal pretensão é vedada pelo ordenamento jurídico, mesmo que seja para auxiliar 

a ação do Controle Interno do Executivo. 

II. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pode ser criado Tribunal de Contas dos 

Municípios de determinado estado da federação, abrangendo a totalidade dos municípios daquele 

ente federativo. 

III. Caso seja criado um Tribunal de Contas dos Municípios de determinado estado da federação, em 

hipótese alguma, após a criação, poderá este órgão ser extinto. 

IV. O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente 

prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I e II.  

B) Apenas II e III. 

C) Apenas II e IV. 

D) Apenas III e IV. 

E) Apenas I, II e IV.  
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QUESTÃO 31 – De acordo com a Constituição Federal de 1988, a propriedade urbana cumpre sua 

função social quando: 

 

A) Possui aproveitamento racional e adequado. 

B) Atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

C) Atende critérios e graus de exigência estabelecidos em lei federal e na Constituição. 

D) Utiliza de forma adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente. 

E) Garante o bem-estar dos habitantes. 

 

 
QUESTÃO 32 – De acordo com as diretrizes da política urbana, previstas nos incisos do Art. 2º do 

Estatuto da Cidade, analise as assertivas abaixo: 

 

I. Ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. 

II. Garantia do direito a cidades sustentáveis. 

III. Garantia de condições condignas de acessibilidade. 

IV. Simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias. 

V. Retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização. 

 

Quais estão corretas?  

 

A) Apenas I. 

B) Apenas I e V. 

C) Apenas II e III. 

D) Apenas II, III e IV. 

E) I, II, III, IV e V. 

 

 

QUESTÃO 33 – O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana. Dentre outros conteúdos, a norma deve delimitar o perímetro 

urbano. É requisito do projeto do Poder Público que busca a ampliação do perímetro urbano: 

 

A) Autorização Federal, por avançar sobre área rural. 

B) Autorização Legislativa Estadual. 

C) Definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 

viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais. 

D) Previsão de programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada. 

E) Estudo Prévio de Impacto Ambiental. 

 

 

QUESTÃO 34 – Quanto à regulamentação das Áreas de Preservação Permanente, prevista no Código 
Florestal, Lei nº 12.651/2012, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Na Reurb-S dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação Permanente, a 

regularização fundiária será admitida por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, 

na forma da lei específica de regularização fundiária urbana. 

B) Área de Preservação Permanente é a área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a 

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 

biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar 

das populações humanas. 

C) A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da 

área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado. 

D) Considera-se Área de Preservação Permanente, vegetação declarada de interesse social por ato do 

Chefe do Poder Executivo, com a finalidade de assegurar condições de bem-estar público. 

E) A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente somente 

ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental ou 

mediante autorização legislativa. 
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QUESTÃO 35 – Acerca da Responsabilidade Administrativa Ambiental, na forma prevista na                
Lei nº 9.605/1998, assinale a alternativa correta. 

 

A) No processo administrativo para apuração de infração ambiental, o prazo máximo para o infrator 

oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração é de vinte dias, contados da data da 

ciência da autuação. 

B) A sanção de multa simples independe da comprovação de negligência ou dolo do agente infrator. 

C) Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 

de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, desde que não esteja tipificada 

como crime ambiental. 

D) As infrações administrativas ambientais não poderão ter como sanção a pena restritiva de direito. 

E) O Município somente terá autoridade para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo 

administrativo quando autorizado pelos órgãos federais e estaduais de Meio Ambiente. 

 

 

QUESTÃO 36 – A Constituição Federal disciplina a possibilidade de intervenção nos Municípios pelos 

Estados, e da intervenção da União nos municípios localizados nos territórios federais. A respeito da 

matéria, analise as assertivas abaixo: 

 

I. Poderá ocorrer a intervenção se no município deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por 

três anos consecutivos, a dívida fundada. 

II. Não é taxativa a enumeração na Constituição Federal nos casos em que é permitida a intervenção 

estadual nos municípios, podendo ser ampliada pelo legislador constituinte estadual. 

III. O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução, será 

submetido à aprovação da Assembleia Legislativa do Estado no prazo de vinte e quatro horas. 

IV. A falta de aplicação do mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do 

ensino é um dos casos em que a Constituição Federal autoriza a intervenção do Estado nos 

municípios. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas III.  

B) Apenas I e IV. 

C) Apenas II e III. 

D) Apenas III e IV. 

E) Apenas I, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 37 – A Constituição Federal de 1988 traz dispositivo expresso que permite a sua alteração 

formal, de forma rígida, para a atualização de seu texto diante da evolução social. A respeito do poder 

constituinte derivado de reforma, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) É terminantemente vedado pela Constituição Federal alterar os dispositivos que disciplinam 

garantias individuais, por se tratar de cláusula pétrea. 

B) A Constituição Federal não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de 

sítio ou de estado de defesa. 

C) A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional em dois turnos, 

considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros. 

D) A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal com o respectivo número de ordem. 

E) A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 

objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

 

 

QUESTÃO 38 – Quando da elaboração de uma nova constituição, há a manifestação do poder 

constituinte originário, que, segundo a doutrina, tem as seguintes características: 

 

A) Ilimitado, incondicionado e de segundo grau. 

B) Condicionado, derivado e limitado. 

C) Incondicionado, autônomo e ilimitado, inaugural. 

D) Incondicionado, ilimitado e decorrente. 

E) Incondicionado, limitado e originário. 



669_041_NS_DM_5/8/202217:55:36 

Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

QUESTÃO 39 – O Controle Externo da Administração Pública tem a sua estruturação estabelecida 

dentro do texto constitucional. Nesse sentido, se sobressai a importância dos Tribunais de Contas, 

com competências significativamente ampliadas no texto constitucional de 1988. A respeito do 

controle externo da Administração Pública, analise as assertivas abaixo: 

 
I. O parágrafo 4º do artigo 31 da Constituição Federal tem a seguinte redação: “É vedada a criação 

de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais”. Nesse sentido, não pode ser criado 

Tribunal de Contas de todos os municípios de um determinado estado da federação. 

II. De acordo com a Constituição Federal, o controle externo da administração pública será realizado 

pelos Tribunais de Contas que é o órgão titular desse controle. 

III. Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam 

os seguintes requisitos: mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade. 

IV. As decisões dos Tribunais de Contas não podem ser revistas pela Assembleia Legislativa. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas IV. 

B) Apenas I e III. 

C) Apenas I, III e IV. 

D) Apenas II, III e IV. 

E) I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 40 – A respeito do controle de constitucionalidade no Brasil, assinale a alternativa 

INCORRETA.  

 

A) É misto ou híbrido, divide-se em controle concentrado e difuso, ou seja, controle de 

constitucionalidade concreto e controle de constitucionalidade abstrato. 

B) O controle difuso pode ser exercido por qualquer juízo ou tribunal, diante de um caso concreto, 

devendo ser observadas as regras de competência processual de acordo com as normas 

estabelecidas no ordenamento jurídico. 

C) No controle concentrado, por não haver partes no processo, não há a possibilidade de desistência 

após a propositura da ação, em razão do princípio da indisponibilidade do interesse público. 

D) Com a objetivação do controle difuso, o inciso X do artigo 52 da CF, para a maior parte da doutrina, 

tem o efeito de mera publicidade. 

E) O controle realizado pelos tribunais de contas, com base na súmula 347, é o difuso. 

 

 

QUESTÃO 41 – De acordo com a Constituição Federal e a doutrina abalizada, assinale a alternativa 

correta. 

 
A) O artigo 242, § 2º da CF, que diz que o colégio Pedro II, localizado no RJ, será mantido na órbita 

federal, é classificado pela doutrina como norma formalmente constitucional, portanto não serve 

como parâmetro de constitucionalidade para fins de controle, inobstante se encontrar no corpo 

permanente da CF. 

B) O preâmbulo da CF traz elementos que orientam a interpretação do sentido e alcance de seu 

conteúdo. Nesse sentido, para o STF é norma constitucional passível de controle. 

C) O ADCT é o que faz a integração do direito constitucional anterior com o atual. Portanto, não 

integrando o corpo permanente da CF, não é norma constitucional.  

D) Os direitos e garantias fundamentais inseridos no artigo 5º da CF possuem hierarquia sobre as 

demais normas constitucionais.  

E) Não há inconstitucionalidade de norma constitucional originária, devendo haver uma unidade, 

harmonização na interpretação de seu conteúdo, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal. 
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QUESTÃO 42 – De acordo com a Constituição Federal e a doutrina predominante, analise as 

assertivas abaixo: 

 

I. As cláusulas pétreas, que disciplinam o núcleo duro da CF, com cláusulas imutáveis, não podem 

ser alteradas. 

II. O voto obrigatório não pode ser abolido da CF88, por se tratar de cláusula pétrea. 

III. A Constituição Federal de 1988 estabeleceu, no artigo 5º, um extenso rol de direitos e garantias 

fundamentais expressos no seu texto. Nesse sentido, trata-se de um rol taxativo, não havendo 

em outras partes da CF direitos que possam assim ser qualificados. 

IV. As cláusulas pétreas são passíveis de alteração, desde que não visem a abolir ou restringir direitos 

e garantias individuais. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas IV. 

B) Apenas II e IV. 

C) Apenas I, II e III. 

D) Apenas II e III e IV. 

E) I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 43 – A Constituição Federal, ao disciplinar a organização do Estado brasileiro, atribuiu 

competências aos entes federados. No artigo 24, estabelece competência concorrente à União, aos 

Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre matérias específicas. Nesse sentido, assinale a 

alternativa correta a respeito da matéria. 

 

A) Ante a ausência da legislação da União Federal, determinado estado exerceu a competência plena 

a respeito da matéria. Advindo lei da União sobre normas gerais, as normas estaduais que 

disciplinavam a matéria estariam automaticamente revogadas. 

B) Caso haja interesse, a União pode legislar exaurindo as matérias ali previstas, não deixando 

margem para a deliberação dos estados. 

C) Se não houver lei da União a fixar normas gerais, os demais entes federados poderão exercer a 

competência legislativa plena. O advento de Lei da União sobre normas gerais derroga a norma 

dos estados. 

D) Advindo a edição de normas gerais pela União, a norma estadual ou distrital terá sua eficácia 

suspensa, naquilo que contrariar as normas da União. 

E) A União, os estados e os municípios poderão legislar livremente sobre as matérias ali relacionadas. 

 

 

QUESTÃO 44 – Assinale a alternativa correta em relação à extinção do contrato por acordo entre 

empregado e empregador, conforme prevista na Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

A) O empregado terá direto ao aviso prévio integral. 

B) O empregado não poderá movimentar a conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço. 

C) O empregado poderá ingressar no Programa do seguro-desemprego. 

D) A indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço será devida pelo 

empregador pela metade. 

E) O décimo terceiro salário será pago pela metade pelo empregador. 

 

 

QUESTÃO 45 – De acordo com o quanto definido na Consolidação das Leis do Trabalho, o prazo para 

pagamento das verbas rescisórias: 

 

A) Depende da modalidade da rescisão do contrato de trabalho. 

B) Difere se o contrato de trabalho é por prazo determinado ou indeterminado. 

C) É de até 10 dias contados a partir do término do contrato. 

D) É até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato. 

E) Não precisa coincidir com o da entrega ao empregado de documentos que comprovem a 

comunicação da extinção contratual aos órgãos competentes. 
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QUESTÃO 46 – Em relação à figura do empregado e do empregador e os termos da Consolidação 

das Leis do Trabalho, analise as assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade 

econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. 

(  ) Considera-se empregado toda pessoa física ou jurídica que prestar serviços de natureza não 

eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 

(  ) Caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios. 

(  ) As instituições sem fins lucrativos que admitirem trabalhadores como empregados equiparam-se 

a empregador. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – F – F – V. 

B) V – V – F – F. 

C) V – F – V – F. 

D) F – V – F – V. 

E) F – F – V – V. 

 

 

QUESTÃO 47 – João é contratado pela empresa “X” em 2021 para exercer a função de enfermeiro. 

O tempo de deslocamento da sua residência até a empresa, com transporte público, é de 1 hora. A 

jornada contratada é de 6 horas e João usufrui intervalo de 15 minutos. No seu registro de horário, 

há variações de 1 a 4 minutos nos lançamentos de início e término da jornada. Assinale a alternativa 

INCORRETA sobre a jornada de trabalho e período de descanso, de acordo com as disposições contidas 

na Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

A) O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a efetiva ocupação do posto de 

trabalho e para o seu retorno, caminhando ou por qualquer meio de transporte, inclusive o fornecido 

pelo empregador, não será computado na jornada de trabalho, por não ser tempo à disposição do 

empregador.  

B) Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário no 

registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de dez minutos 

diários. 

C) A duração diária do trabalho poderá ser acrescida de horas extras, em número não excedente de 

duas, por acordo individual, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho. 

D) Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho é obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos 

quando a duração ultrapassar 4 (quatro) horas. 

E) A não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e 

alimentação, a empregados urbanos e rurais, implica o pagamento, de natureza salarial, apenas 

do período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração 

da hora normal de trabalho. 

 

 

QUESTÃO 48 – Sobre a prescrição legislada na Consolidação das Leis do Trabalho, é correto afirmar 

que: 

 

A) A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve em cinco anos para 

os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após o início do contrato de trabalho. 

B) A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve em cinco anos para 

os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho. 

C) Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no prazo de cinco anos. 

D) A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo ajuizamento de reclamação trabalhista, salvo 

se em juízo incompetente, ainda que venha a ser extinta sem resolução do mérito, produzindo 

efeitos apenas em relação aos pedidos idênticos.  

E) Tratando-se de todo e qualquer tipo de pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas 

decorrente de alteração ou descumprimento do pactuado, a prescrição é total. 
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QUESTÃO 49 – Conforme previsto na Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que: 
 

A) Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações oriundas da relação de trabalho, 

abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

B) As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho devem 

ser apreciadas pela Justiça Estadual ou Justiça Federal a depender do vínculo estabelecido. 

C) A execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no Art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos 

legais, decorrentes das sentenças que a Justiça do Trabalho proferir deverá ser conduzida pela 

Justiça Federal. 

D) Os crimes contra a organização do trabalho devem ser processados e julgados pela Justiça do 

Trabalho. 

E) É da Justiça Estadual a competência para processar e julgar as ações sobre representação sindical, 

entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores. 
 

 

QUESTÃO 50 – Sobre os precatórios, de acordo com o que vaticina o artigo 100 da Constituição 

Federal, analise as assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 

(  ) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em 

virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação 

dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas 

nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 

(  ) Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, originários ou por sucessão hereditária, tenham 

65 (sessenta e cinco) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com 

deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais 
débitos, até o valor equivalente ao triplo fixado em lei para os fins do disposto no § 3º deste 

artigo, admitido o fracionamento para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem 

cronológica de apresentação do precatório. 

(  ) É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei do ente federativo devedor, com auto 

aplicabilidade para a União, a oferta de créditos líquidos e certos que originalmente lhe são 

próprios ou adquiridos de terceiros reconhecidos pelo ente federativo ou por decisão judicial 

transitada em julgado para quitação de débitos parcelados ou débitos inscritos em dívida ativa do 

ente federativo devedor, inclusive em transação resolutiva de litígio, e, subsidiariamente, débitos 

com a administração autárquica e fundacional do mesmo ente. 

(  ) É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de direito público de verba necessária ao 

pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado constantes de 

precatórios judiciários apresentados até 1 de junho, fazendo-se o pagamento até o final do 

exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. 
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) V – F – F – V. 

B) V – F – F – F. 

C) V – F – V – F. 

D) F – V – F – V. 

E) F – V – V – V. 
 

 

QUESTÃO 51 – Considerando os termos da Consolidação das Leis do Trabalho e do Decreto-Lei                      
nº 779/1969, assinale a alternativa INCORRETA sobre prazos e recursos no Processo do Trabalho. 
 

A) O prazo para interposição do Recurso Ordinário é de 8 (oito) dias. 

B) Os prazos serão contados em dias úteis, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 

vencimento. 

C) O valor do depósito recursal será reduzido pela metade para entidades sem fins lucrativos, 

empregadores domésticos, microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 

pequeno porte.      

D) Constituem privilégio da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das autarquias 

ou fundações de direito público federais, estaduais ou municipais que não explorem atividade 

econômica o quádruplo do prazo fixado para contestar e o prazo em dobro para recurso. 

E) Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 8 (oito) dias para apresentar 

embargos, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação. 
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QUESTÃO 52 – Sobre o processo do trabalho e suas fases, conforme previsto na Consolidação das 

Leis do Trabalho, analise as assertivas abaixo: 

 

I. Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante à Justiça do Trabalho 

e acompanhar as suas reclamações até o final. 

II. O não comparecimento do reclamado à audiência inicial importa revelia, além de confissão quanto 

à matéria de fato, mas não se aplica os efeitos da revelia quando, havendo pluralidade de 

reclamados, algum deles contestar a ação. 

III. Para a instauração do inquérito para apuração de falta grave contra empregado garantido com 

estabilidade, o empregador apresentará reclamação por escrito à Junta ou Juízo de Direito, dentro 

de 30 (trinta) dias, contados da data da suspensão do empregado. 

IV. Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a Administração 

Pública direta, autárquica e fundacional. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II e III. 

C) Apenas III e IV. 

D) Apenas I, II e IV. 

E) I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 53 – Sendo ilíquida a sentença exequenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, 

que poderá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por _______. Elaborada a conta e tornada líquida, 

o juízo ________ abrir às partes prazo comum de ______ dias para impugnação fundamentada com 

a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. Ainda, o juiz procederá 

à intimação da União para manifestação, no prazo de _____ dias, sob pena de preclusão. 

 

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do trecho acima. 

 

A) artigos – deverá – cinco – dez 

B) estimativa – poderá – oito – oito 

C) cláusulas – deverá – oito – dez 

D) artigos – deverá – oito – dez 

E) cláusulas – poderá – cinco – oito 

 

 

QUESTÃO 54 – A respeito da duração dos contratos na nova Lei de Licitações e Contratos,                   
Lei nº 14.133/21, assinale a alternativa correta. 

 

A) A duração dos contratos regidos pela Lei nº 14.133/2021 será a prevista em edital, e deverão ser 

observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

B) O contrato que previr a operação continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da informação 

poderá ter vigência máxima de 10 (dez) anos.  

C) Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, 

respeitada a vigência máxima de 60 (sessenta) meses, desde que haja previsão em edital e que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes.  

D) Na contratação que gere receita e no contrato de eficiência que gere economia para a Administração, 

os prazos serão de até 10 (dez) anos, nos contratos com investimento e de até 35 (trinta e cinco) 

anos, nos contratos sem investimento, assim considerados aqueles que impliquem a elaboração de 

benfeitorias permanentes, realizadas exclusivamente a expensas do contratado, que serão 

revertidas ao patrimônio da Administração Pública ao término do contrato. 

E) A Administração não poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que 

seja usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio. 
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QUESTÃO 55 – A Constituição Federal organiza os entes do Estado brasileiro política e 

administrativamente, assim como a administração pública em geral. Assinale a alternativa correta a 

respeito da matéria. 

 

A) De acordo com o texto constitucional, a organização político-administrativa da República Federativa 

do Brasil compreende a União, os estados e os Municípios, todos autônomos. 

B) Em decorrência da Soberania Nacional, é vedado pela CF acesso a cargos, empregos e funções 

públicas a estrangeiros. 

C) Os Municípios, por serem entes autônomos como os demais entes federativos, tem representação 

no Congresso Nacional, assim como os estados membros. 

D) Tendo em vista a autonomia conferida aos Municípios, a Constituição Federal estabelece que o 

Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, 

e aprovada por maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos 

os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado. 

E) O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente 

prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

 

 

QUESTÃO 56 – O Marco Regulatório das OSCs, que integram o terceiro setor, estabeleceu diversas 

normas de fundamental importância para a transparência e o controle dos repasses de recursos 
realizados pela Administração Pública. Considerando os aspectos da Lei nº 13.019/2014, e alterações 

posteriores, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias 

celebradas e dos respectivos planos de trabalho, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, contado 

da apreciação da prestação de contas final da parceria. 

B) A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes 

sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a 

administração pública.  

C) A Lei das OSCs adota a transparência e o controle social como premissas fundamentais ao regime 

das parcerias.  

D) O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública na 

internet, com antecedência mínima de trinta dias. 

E) A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação 

irregular dos recursos envolvidos na parceria. 

 

 

QUESTÃO 57 – A administração pública conta com um conjunto de poderes para o exercício da função 

administrativa. Diferente dos poderes estruturantes do Estado (Legislativo, Executivo e Judiciário), os 

poderes atribuídos à administração pública são instrumentais, ou seja, têm a finalidade de assegurar 

a plena realização da função administrativa. Nesse sentido, assinale a alternativa correta. 

 

A) O poder vinculado se configura pelo fato de não haver margem de liberdade para o agente público 

escolher a melhor forma de agir, pois a lei traz os elementos que devem ser observados, cabendo 

ao Gestor uma avaliação final da ação. 

B) Na discricionariedade, o legislador atribui certa competência à Administração Pública, reservando 

uma margem de liberdade para que o agente público, diante da situação concreta, possa selecionar 

entre as opções predefinidas qual a mais apropriada a defender o interesse público. No entanto, há 

determinados elementos na manifestação desse poder que são vinculados, como a competência. 

C) O poder discricionário, na medida em que traz margem de liberdade na ação administrativa, 

permite que não sejam respeitadas as normas e princípios aplicáveis ao direito administrativo 

fixados na Constituição Federal. 

D) O poder hierárquico é o de que dispõe o executivo para distribuir e escalonar as funções de seus 

órgãos, ordenar e rever a atuação de seus agentes, estabelecendo uma relação de subordinação 

entre os servidores do seu quadro de pessoal, aplicando-se na relação entre a Administração Direta 

e os entes da Administração Indireta, em especial as autarquias. 

E) São elementos que caracterizam o poder de polícia: a discricionariedade, a autoexecutoriedade, a 

coercibilidade e a não submissão ao controle judicial, na medida em que precisa ser célere a sua 

aplicação. 
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QUESTÃO 58 – Quanto à acumulação de cargos públicos, cargos e proventos, assinale a alternativa 

correta. 
 

A) A acumulação remunerada de cargos públicos, com previsão na Constituição Federal, autoriza a 

acumulação remunerada de três cargos de enfermeiros. 

B) A constituição federal estabelece como regra a impossibilidade de acumulação de cargos públicos 

remunerados. No entanto, estabelece algumas exceções. Estas exceções previstas no seu texto são 

exemplificativas. 

C) O magistrado, mesmo que esteja em disponibilidade, não pode acumular cargo público. 

D) A acumulação de cargos públicos, prevista na Constituição Federal, leva em consideração a 

possibilidade de acúmulo, desde que não haja compatibilidade de horário. 

E) É possível que um servidor aposentado seja nomeado para cargo em comissão, por expressa 

previsão constitucional. 
 

 

QUESTÃO 59 – A desapropriação é um importante instrumento de ação administrativa que tem por 

base o princípio da supremacia do interesse público. No que diz respeito à desapropriação, assinale a 

alternativa correta. 
 

A) A Constituição Federal de 1988 não traz previsão para o pagamento mediante títulos da dívida 

pública para a desapropriação de solo urbano. 

B) A CF não permite a expropriação de bens, em nenhuma hipótese, sem a justa e prévia indenização, 

mesmo aqueles que forem utilizados para culturas ilegais. 

C) Configura-se como desapropriação indireta aquela em que, sem um procedimento legal específico, 

se efetiva no curso do tempo. 

D) A tredestinação ocorre quando há a destinação de um bem expropriado a finalidade diversa da que 

se planejou inicialmente e é sempre caracterizada pela doutrina como ilícita. 

E) A desapropriação é a transferência voluntária da propriedade do particular ao Poder Público, 

mediante o pagamento justo e prévio de indenização em dinheiro. 
 

 

QUESTÃO 60 – Os contratos de parcerias público-privadas têm por finalidade incentivar o 

investimento privado no setor público, por meio da repartição de riscos entre o Estado e o investidor 

particular. Nesse sentido, assinale a alternativa correta a respeito do tema. 
 

A) O contrato de parceria público-privada, diante de suas características, pode trazer como objeto 

exclusivo a execução de obras. 

B) Existem duas modalidades de parcerias público-privadas previstas na legislação. No caso de se 

tratar de concessão patrocinada, o principal usuário é a Administração, e não há a necessidade de 

contraprestação do parceiro público ao parceiro privado. 

C) A sociedade de propósito específico prevista na lei não pode adotar a forma de companhia aberta. 

D) A legislação proíbe que a Administração Pública detenha a maioria do capital votante da sociedade 

de propósito específico. 

E) Na presente espécie de contrato, o risco é exclusivo do particular que irá se valer das tarifas pagas 

pelos usuários. 
 

 

QUESTÃO 61 – Os consórcios públicos visam a realização de um interesse comum a ser alcançado 

pelos entes federativos que o integram. Assinale a alternativa INCORRETA em relação ao tema: 
 

A) A formação de um consórcio público pressupõe a criação de uma nova pessoa jurídica distinta 

daquelas que o integram. 

B) O consórcio público está sujeito à fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo Tribunal de 

Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do 

consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, 

contratos e renúncia de receitas, sem a necessidade do controle externo a ser exercido em razão 

de cada um dos contratos de rateio. 

C) O consórcio poderá, de acordo com a lei, ter personalidade de direito público ou privado. 

D) Optando pela criação de pessoa jurídica de direito público, a associação pública passa a integrar a 

Administração indireta de todas as entidades consorciadas. 

E) O contrato de consórcio será celebrado com a ratificação do protocolo de intenções, por meio de 

lei específica aprovada no âmbito de cada entidade consorciada. 
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QUESTÃO 62 – Acerca dos fatos jurídicos e do tratamento dado à matéria pelo Código Civil               
(Lei nº 10.406/2002), assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela outra em benefício próprio, 

nem aproveita aos cointeressados capazes, salvo se, neste caso, for indivisível o objeto do direito 

ou da obrigação comum. 

B) Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos 

que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de 

valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País. 

C) O silêncio importa anuência, quando as circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for 

necessária a declaração de vontade expressa. 

D) Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua 

execução. 

E) A manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de não querer 

o que manifestou, salvo se dela o destinatário tinha conhecimento. 

 

 

QUESTÃO 63 – Sobre a prescrição e o tratamento jurídico que lhe é dado pelo Código Civil                  
(Lei nº 10.406/2002), assinale a alternativa que apresenta, exclusivamente, hipóteses relativas a 

pretensões que prescrevem no prazo de três anos. 

 

A) Pretensão relativa a prestações alimentares, a partir da data em que se vencerem; pretensão 

relativa a aluguéis de prédios urbanos e rústicos. 

B) Pretensão dos hospedeiros para o pagamento de hospedagem; pretensão de reparação civil. 

C) Pretensão relativa à tutela, a contar da aprovação das contas; pretensão para receber prestações 

vencidas de rendas temporárias ou vitalícias. 

D) Pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular; 

pretensão de reparação civil. 

E) Pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a contar do vencimento, ressalvadas as 

disposições de lei especial; a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro 

prejudicado, no caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório. 

 

 
QUESTÃO 64 – Segundo o Código Civil (Lei nº 10.406/2002), assinale a alternativa que NÃO 

apresenta um Direito Real. 

 

A) A propriedade. 

B) A superfície. 

C) A posse. 

D) O usufruto. 

E) A habitação. 

 

 

QUESTÃO 65 – Sobre a transmissão das obrigações, à luz do disposto no Código Civil                           
(Lei nº 10.406/2002), assinale a alternativa correta. 

 

A) Na cessão de crédito, o credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se opuser a natureza da 

obrigação, a lei, ou a convenção com o devedor; a cláusula proibitiva da cessão poderá ser oposta 

ao cessionário, independentemente de sua boa-fé, ainda que não conste do instrumento da 

obrigação. 

B) A cessão do crédito não tem eficácia em relação ao devedor, senão quando a este notificada; mas 

por notificado se tem o devedor que, em escrito público ou particular, se declarou ciente da cessão 

feita. 

C) Na assunção de dívida, é facultado a terceiro assumir a obrigação do devedor, independentemente 

de consentimento do credor, ficando exonerado o devedor primitivo, salvo se aquele, ao tempo da 

assunção, era insolvente e o credor o ignorava. 

D) Independentemente do assentimento expresso do devedor primitivo, consideram-se extintas, a 

partir da assunção da dívida, as garantias especiais por ele originariamente dadas ao credor. 

E) Na assunção de dívida, o novo devedor pode opor ao credor as exceções pessoais que competiam 

ao devedor primitivo. 
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QUESTÃO 66 – Em relação à transformação, incorporação, fusão e cisão das sociedades, conforme 
tratamento dado à matéria pelo Código Civil (Lei nº 10.406/2002), assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) O ato de transformação depende de dissolução ou liquidação da sociedade, e obedecerá aos 

preceitos reguladores da constituição e inscrição próprios do tipo em que vai converter-se. 

B) A transformação não modificará nem prejudicará, em qualquer caso, os direitos dos credores. 

C) Na incorporação, uma ou várias sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os 

direitos e obrigações, devendo todas aprová-la, na forma estabelecida para os respectivos tipos. 

D) Aprovados os atos da incorporação, a incorporadora declarará extinta a incorporada, e promoverá 

a respectiva averbação no registro próprio. 

E) A fusão determina a extinção das sociedades que se unem, para formar sociedade nova, que a elas 

sucederá nos direitos e obrigações. 
 

 

QUESTÃO 67 – De acordo com a Lei nº 6.830/1980, que dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida 

Ativa da Fazenda Pública, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, 

assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos. 

B) A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção absoluta de certeza e liquidez. 

C) A execução fiscal poderá ser promovida, entre outros, contra o responsável, nos termos da lei, por 

dívidas tributárias ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direito privado. 

D) A competência para processar e julgar a execução da Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de 

qualquer outro Juízo, inclusive o da falência, da concordata, da liquidação, da insolvência ou do 

inventário. 

E) O executado só poderá indicar e o terceiro oferecer bem imóvel à penhora com o consentimento 

expresso do respectivo cônjuge. 
 

 

QUESTÃO 68 – Sobre o procedimento da execução fiscal, à luz do disposto na Lei nº 6.380/1980, 

assinale a alternativa correta. 
 

A) Na ordem preferencial indicada pela referida Lei, a penhora de navios e aeronaves precede a 

penhora de pedras e metais preciosos. 

B) O termo ou auto de penhora conterá, também, a avaliação dos bens penhorados, efetuada, em 

qualquer hipótese, por perito oficial. 

C) Não será admitida reconvenção, nem compensação, e as exceções, salvo as de suspeição, 

incompetência e impedimentos, serão arguidas em apenso. 

D) Na execução por carta, os embargos do executado serão oferecidos no Juízo deprecado, que os 

remeterá ao Juízo deprecante, para instrução e julgamento, ainda que tenham por objeto vícios ou 

irregularidades de atos do próprio Juízo deprecado. 

E) Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de Dívida Ativa for, a qualquer título, 

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes. 
 

 

QUESTÃO 69 – A Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional) dispôs sobre o Sistema Tributário 

Nacional, instituindo normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. De 

acordo com o Código Tributário Nacional, assinale a alternativa INCORRETA acerca da interpretação e 

integração da legislação tributária. 
 

A) Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária 

utilizará sucessivamente, na ordem indicada: os princípios gerais de direito tributário; os princípios 

gerais de direito público; a analogia; a equidade. 

B) Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da definição, do conteúdo e do 

alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição dos respectivos efeitos 

tributários. 

C) Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre suspensão ou exclusão do 

crédito tributário. 

D) A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais 

favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto à capitulação legal do fato. 

E) A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas 

de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas 

Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para 

definir ou limitar competências tributárias. 
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QUESTÃO 70 – Em relação à obrigação tributária, e seu regramento pelo Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172/1966), assinale a alternativa correta. 

 

A) A obrigação acessória surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de 

tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 

B) A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a 

finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos 

constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei 

ordinária. 

C) Em qualquer hipótese, a pessoa jurídica de direito público, que se constituir pelo desmembramento 

territorial de outra, sub-roga-se nos direitos desta, cuja legislação tributária aplicará até que entre 

em vigor a sua própria. 

D) Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo 

pagamento de tributos, podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a definição legal do 

sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes. 

E) Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, na forma da legislação 

aplicável, considera-se como tal, quanto às pessoas naturais, como regra, o centro habitual de sua 

atividade. 

 

 

QUESTÃO 71 – Sobre o crédito tributário e sua regência pelo Código Tributário Nacional                      
(Lei nº 5.172/1966), assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, 

assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador 

da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo 

devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 

B) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 

vigente, exceto quando posteriormente modificada ou revogada. 

C) Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da 

obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os 

poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores 

garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade 

tributária a terceiros. 

D) A modificação introduzida, de ofício ou em consequência de decisão administrativa ou judicial, nos 

critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente 

pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido 

posteriormente à sua introdução. 

E) Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: moratória; depósito do seu montante integral; as 

reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; 

a concessão de medida liminar em mandado de segurança; o parcelamento. 

 

 

QUESTÃO 72 – Em relação às diferentes modalidades de extinção e exclusão do crédito tributário, 
considerando o disposto no Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966), assinale a alternativa 

correta.  

 

A) O pagamento de um crédito importa em presunção de pagamento, quando total, de outros créditos 

referentes ao mesmo tributo. 

B) A importância de crédito tributário pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo, no caso 

de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, 

ou ao cumprimento de obrigação acessória, mas não na hipótese de exigência, por mais de uma 

pessoa jurídica de direito público, de tributo idêntico sobre um mesmo fato gerador. 

C) É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo 

sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 

D) A anistia, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as 

condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o 

prazo de sua duração. 

E) A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da 

autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do preenchimento 

das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão. 
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QUESTÃO 73 – O Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966), além de regular aspectos 

relacionados com a obrigação tributária e o crédito tributário, também regulamenta a atividade da 

Administração Tributária. Diante dos dispositivos específicos sobre a matéria, assinale a alternativa 

correta. 

 

A) Para os efeitos da legislação tributária, aplicam-se as disposições legais excludentes ou limitativas 

do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou 

fiscais, dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los. 

B) Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade administrativa todas as 

informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros, as 

empresas de administração de bens, os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais. 

C) Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda 

Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica 

ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros, exceto sobre a natureza e o estado de seus 

negócios ou atividades. 

D) As autoridades administrativas federais poderão requisitar o auxílio da força pública federal, 

estadual ou municipal, e reciprocamente, quando vítimas de embaraço ou desacato no exercício de 

suas funções, ou quando necessário à efetivação, dê medida prevista na legislação tributária, desde 

que configurado fato definido em lei como crime ou contravenção. 

E) A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização 

determinará a lavratura dos termos necessários para que se documente o início do procedimento, 

na forma da legislação aplicável, que fixará prazo máximo para a conclusão daquelas. 

 

 

QUESTÃO 74 – Ainda sobre o tema “Administração Tributária”, o Código Tributário Nacional              

(Lei nº 5.172/1966), traz regramentos expressos sobre as Certidões Negativas. Sobre o tema, e à luz 

de referida legislação, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A lei poderá exigir que a prova da quitação de determinado tributo, quando exigível, seja feita por 

certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha todas as 

informações necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou 

atividade e indique o período a que se refere o pedido. 

B) A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida e será fornecida 

dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na repartição. 

C) Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos 

não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 

exigibilidade esteja suspensa. 

D) Mediante disposição legal permissiva, será dispensada a prova de quitação de tributos, ou o seu 

suprimento, quando se tratar de prática de ato indispensável para evitar a caducidade de direito, 

respondendo, porém, todos os participantes no ato pelo tributo porventura devido, juros de mora 

e penalidades cabíveis, exceto as relativas a infrações cuja responsabilidade seja pessoal ao 

infrator. 

E) A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Pública, 

responsabiliza pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e juros de mora 

acrescidos. 
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QUESTÃO 75 – A Lei nº 9.717/1998 dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento 

dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal, além de dar outras 

providências. A teor do disposto em referida norma, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios ou o militar dos Estados e do Distrito Federal filiado a regime próprio de previdência 

social, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente da federação, com ou sem ônus para o 

cessionário, permanecerá vinculado ao regime de origem. 

B) A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias 

e fundações, aos regimes próprios de previdência social a que estejam vinculados seus servidores 

não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo, nem superior ao triplo desta 

contribuição. 

C) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis pela cobertura de eventuais 

insuficiências financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios 

previdenciários. 

D) As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

para os respectivos regimes próprios de previdência social não serão inferiores às dos servidores 

titulares de cargos efetivos da União, devendo ainda ser observadas, no caso das contribuições 

sobre os proventos dos inativos e sobre as pensões, as mesmas alíquotas aplicadas às 

remunerações dos servidores em atividade do respectivo ente estatal. 

E) Os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade 

gestora do regime e os demais responsáveis pelas ações de investimento e aplicação dos recursos 

previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora 

da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e 

administradores serão solidariamente responsáveis, na medida de sua participação, pelo 

ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que 

tiverem dado causa. 

 

 
QUESTÃO 76 – A Portaria nº 402/2008, do Ministério da Previdência Social, disciplina os parâmetros 

e as diretrizes para a organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 

servidores públicos ocupantes de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, em cumprimento das Leis nº 9.717/1998 e nº 10.887/2004. Considerando o previsto na 

referida Portaria, assinale a alternativa correta. 

 

A) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, mediante lei autorizativa específica, firmar 

termo de acordo de parcelamento, em até 100 (cem) prestações mensais, iguais e sucessivas, de 

contribuições devidas pelo ente federativo, de contribuições descontadas dos segurados ativos, 

aposentados e pensionistas, bem como de outros débitos não decorrentes de contribuições 

previdenciárias, relativos a competências até março de 2017. 

B) No parcelamento, poderão ser incluídos quaisquer débitos, inclusive os que tenham sido objeto de 

parcelamentos ou reparcelamentos anteriores. 

C) Em relação ao parcelamento, a lei do ente federativo poderá autorizar a redução dos juros, 

respeitado como limite mínimo a meta atuarial, e das multas relativos aos débitos a serem 

parcelados. 

D) Ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) deverá ser garantido o equilíbrio financeiro e 

atuarial em conformidade com a avaliação atuarial inicial e as reavaliações realizadas em cada 

exercício financeiro para a organização e revisão do plano de custeio e de benefícios. 

E) É vedada a existência de mais de um Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) para os 

servidores titulares de cargos efetivos e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em 

cada ente federativo. 
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QUESTÃO 77 – A Lei nº 8.213/1991 dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social. À luz 

do disposto em referida norma, assinale a alternativa correta. 
 

A) O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, 

independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, permitida, 

em regra, sua acumulação com a aposentadoria por invalidez. 

B) É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de prestação 

continuada da Previdência Social, exceto pensão por morte. 

C) É segurado obrigatório da Previdência Social, como empregado, o brasileiro ou estrangeiro 

domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de 

empresa nacional no exterior. 

D) São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado, 

entre outros, o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, 

até os 24 (vinte e quatro anos) o filho de qualquer condição que estiver regularmente matriculado 

em instituição de ensino. 

E) O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes prestações, devidas inclusive em 

razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho, expressas em benefícios e serviços, quanto 

ao dependente, salário-família, pensão por morte, auxílio-reclusão, serviço social e reabilitação 

profissional. 
 

 

QUESTÃO 78 – O Direito Financeiro tem como principal fonte normativa, além da Constituição 

Federal, a Lei nº 4.320/1946 e suas alterações, que estatui normas gerais de direito financeiro para a 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal. Segundo disciplinado em referida norma, assinale a alternativa que apresenta, 

exclusivamente, despesas de capital com dotações classificadas como inversões financeiras. 
 

A) Despesas para a aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização; aquisição de títulos 

representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando 

a operação não importe aumento do capital. 

B) Despesas para o planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de 

imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem como para os programas 

especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e constituição 

ou aumento do capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro. 

C) Subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial 

ou cultural, sem finalidade lucrativa. 

D) Subvenções econômicas, as que se destinem a empresas públicas ou privadas de caráter industrial, 

comercial, agrícola ou pastoril. 

E) Despesas as quais não corresponda contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para 

contribuições e subvenções destinadas a atender à manutenção de outras entidades de direito 

público ou privado. 
 

 

QUESTÃO 79 – Considerando o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar                       
nº 101/2000), assinale a alternativa INCORRETA acerca das despesas com pessoal. 
 

A) Entende-se como despesa total com pessoal o somatório dos gastos do ente da Federação com os 

ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, 

civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 

vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e 

pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 

natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 

previdência. 

B) A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as 

dos 11 (onze) imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência, 

independentemente de empenho. 

C) Para os fins do disposto no caput do Art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em 

cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da 

receita corrente líquida, a seguir discriminados: União: 50% (cinquenta por cento); Estados: 60% 

(sessenta por cento); Municípios: 60% (sessenta por cento). 

D) É anulável o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda ao limite legal de 

comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

E) Os valores dos contratos de terceirização de mão de obra que se referem à substituição de 

servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 
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Execução: Fundatec 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

QUESTÃO 80 – A Constituição Federal de 1988 apresenta capítulo próprio sobre as finanças públicas, 

com destaque para a previsão de normas acerca da formação das leis orçamentárias. Sobre a matéria, 

à luz do disposto na Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública 

federal, estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com 

trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 

sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 

financeiras oficiais de fomento. 

B) O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 

as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 

natureza financeira, tributária e creditícia. 

C) A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da 

despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 

contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

D) A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, adotando os meios e as 

medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade. 

E) As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto de lei orçamentária anual poderão 

alocar recursos a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios por meio de transferência especial; 

ou transferência com finalidade definida. Os recursos transferidos desta forma integrarão a receita 

do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios para fins de repartição e para o cálculo dos limites 

da despesa com pessoal ativo e inativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


